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JUSTIFICAÇÃO SUCINTA

A proposta de diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativa ao reconhecimento das qualificações profissionais na navegação interior tem como objetivo revogar as duas anteriores diretivas de 1991 (91/672/CEE) e 1996 (96/50/CE), que abrangiam apenas as qualificações dos condutores de embarcações que operam nas vias navegáveis interiores da UE, que não o Reno, e estabelecer regras para o reconhecimento das qualificações de todos os tripulantes, incluindo os que trabalham no Reno.  A iniciativa abrange, simultaneamente, o transporte de mercadorias e o transporte de passageiros na navegação interior, mas não o transporte efetuado a título privado nem as embarcações de recreio. A iniciativa incide sobre toda a rede de vias navegáveis da União abertas à navegação interior, mas com exceções possíveis para as vias navegáveis sem tráfego transfronteiriço. 

Esta nova iniciativa baseia-se, assim, nas anteriores diretivas e também nos trabalhos desenvolvidos no âmbito do programa NAIADES I e II, e, em especial, pelo grupo de trabalho conjunto PLATINA, sobre as qualificações profissionais, que elaborou normas de competência profissional no domínio da navegação interior. 

O sistema europeu de vias navegáveis interiores permite o transporte de mercadorias e de passageiros por canais, vias navegáveis, rios, lagos, etc. A rede tem uma extensão total de cerca de 41 000 km e liga 12 Estados-Membros da UE. O transporte de mercadorias por vias navegáveis interiores europeias interligadas ascende a mais de 140 mil milhões de toneladas‑quilómetro do transporte de mercadorias na União (Eurostat 2011).  

O transporte fluvial responde, de resto, perfeitamente, às exigências dos três pilares do desenvolvimento sustentável: no plano económico, os preços do transporte fluvial continuam a ser competitivos face aos do transporte rodoviário; no plano ambiental, o transporte fluvial tem como vantagens a economia de combustível aliada à baixa emissão de gases com efeito de estufa, que contribuem para combater o aquecimento global. Por último, no plano dos custos e dos benefícios sociais, este modo de transporte seguro causa poucos acidentes e apresenta um forte potencial de crescimento, o que oferece uma capacidade de criação de emprego importante, designadamente nas zonas portuárias. Por todas estas razões, cumpre contribuir para o desenvolvimento deste modo de transporte alternativo. 

Este é igualmente o objetivo da proposta de diretiva que, através do reconhecimento das qualificações, visa proporcionar maior visibilidade a uma profissão que sofre, atualmente, em muitos Estados-Membros da UE, de uma falta de mobilidade e de escassez de mão de obra.

Até à data, os trabalhadores têm encontrado dificuldades no que diz respeito ao reconhecimento mútuo das qualificações profissionais e aos obstáculos desnecessários que podem constituir os requisitos em matéria de conhecimento das especificidades locais. A possibilidade de introduzir requisitos mínimos de competência para os marinheiros e os condutores de embarcações afigura-se, assim, justificada. 

A relatora defende a proposta de diretiva apresentada, introduzindo-lhe, porém, algumas alterações.

Revestindo frequentemente uma natureza transnacional, a rede de navegação interior deve, contudo, poder guardar as suas características e particularidades nacionais. Por conseguinte, a relatora considera que convém deixar aos Estados-Membros a possibilidade de prever certas derrogações específicas. A relatora propõe que sejam clarificadas certas definições. 

Outro ponto de divergência reside no facto de os requisitos desta proposta de diretiva relativa às qualificações profissionais no conjunto dos Estados-Membros implicarem prazos para o cumprimento das normas. Para não penalizar o mercado de trabalho com uma nova penúria de mão de obra nacional em alguns Estados-Membros, poderia ser útil aumentar o período transitório para a aplicação da presente diretiva, de molde a que todos os Estados-Membros da UE possam, progressivamente, cumprir as obrigações definidas na diretiva e nos respetivos anexos.

ALTERAÇÕES
A Comissão dos Assuntos Jurídicos insta a Comissão dos Transportes e do Turismo, competente quanto à matéria de fundo, a ter em conta as seguintes alterações:

<RepeatBlock-Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>1</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Considerando 9-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(9-A)
O processo de reconhecimento previsto na presente diretiva deve incluir todos os certificados de qualificação, os documentos comprovativos da experiência, as cédulas e os diários de bordo dos profissionais do setor da navegação interior criados no período anterior à adesão do Estado-Membro à União Europeia, desde que esses documentos respeitem as condições mínimas exigidas.


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>2</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Considerando 15</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(15)
A aprovação dos programas de formação é necessária para verificar se satisfazem os requisitos mínimos comuns relativos aos conteúdos e à organização. Essa conformidade permite eliminar obstáculos desnecessários ao acesso à profissão, evitando que profissionais que já adquiriram as competências necessárias durante a sua formação profissional realizem exames adicionais dispensáveis. A existência de programas de formação aprovados pode igualmente facilitar o acesso dos trabalhadores com experiência prévia noutros ramos às profissões do setor da navegação interior, uma vez que podem beneficiar de programas de formação específicos que tenham em conta as competências já adquiridas.
	(15)
A aprovação dos programas de formação é necessária para verificar se satisfazem os requisitos mínimos comuns relativos aos conteúdos e à organização. Essa conformidade permite eliminar obstáculos desnecessários ao acesso à profissão, evitando que profissionais que já adquiriram as competências necessárias durante a sua formação profissional realizem exames adicionais dispensáveis. A existência de programas de formação aprovados pode igualmente facilitar o acesso dos trabalhadores com experiência prévia noutros ramos às profissões do setor da navegação interior, uma vez que podem beneficiar de programas de formação específicos que tenham em conta as competências já adquiridas e reconheçam a sua experiência profissional prévia.


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>3</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Considerando 24</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(24)
A fim de prever normas mínimas harmonizadas para a certificação das qualificações e facilitar o intercâmbio de informações entre os Estados-Membros e a aplicação, o acompanhamento e a avaliação da presente diretiva pela Comissão, o poder de adotar atos em conformidade com o artigo 290.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia deve ser delegado na Comissão no que respeita ao estabelecimento de normas de competência, aptidão médica, provas práticas e homologação de simuladores, bem como à definição das características e condições de utilização de uma base de dados a manter pela Comissão para alojar cópia dos dados fundamentais relativos aos certificados UE de qualificação e às cédulas, diários de bordo e documentos reconhecidos. É especialmente importante que a Comissão efetue consultas adequadas durante os trabalhos preparatórios, nomeadamente a nível de peritos. É conveniente a Comissão, ao preparar e elaborar atos delegados, assegurar a transmissão simultânea, atempada e adequada dos documentos pertinentes ao Parlamento Europeu e ao Conselho.
	(24)
A fim de prever normas mínimas harmonizadas para a certificação das qualificações e facilitar o intercâmbio de informações entre os Estados-Membros e a aplicação, o acompanhamento e a avaliação da presente diretiva pela Comissão, o poder de adotar atos em conformidade com o artigo 290.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia deve ser delegado na Comissão no que respeita ao estabelecimento de normas de competência, aptidão médica, provas práticas e homologação de simuladores, bem como à definição das características e condições de utilização de uma base de dados a manter pela Comissão para alojar cópia dos dados fundamentais relativos aos certificados UE de qualificação e às cédulas, diários de bordo e documentos reconhecidos. É especialmente importante que a Comissão efetue consultas adequadas durante os trabalhos preparatórios, nomeadamente a nível de peritos, e que essas consultas sejam realizadas em conformidade com os princípios consagrados no Acordo Interinstitucional «Legislar melhor», de 13 de abril de 20161-A. Nomeadamente, a fim de assegurar a igualdade de participação na preparação dos atos delegados, o Parlamento Europeu e o Conselho recebem todos os documentos ao mesmo tempo que os peritos dos Estados-Membros, e os respetivos peritos têm sistematicamente acesso às reuniões dos grupos de peritos da Comissão que tratem da preparação dos atos delegados. 

	
	_____________

	
	1-A JO L 123 de 12.5.2016, p. 1.


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>4</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 2 – n.º 2 – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2.
A presente diretiva não é aplicável às pessoas ao serviço em:
	2.
A presente diretiva não é aplicável às pessoas que:


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>5</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 2 – n.º 2 – alínea a)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	a)
Embarcações de recreio;
	a)
Naveguem por desporto ou recreio;


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>6</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 2 – n.º 2 – alínea b)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	b)
Transbordadores sem propulsão.
	b)
Estejam ao serviço em transbordadores sem propulsão;


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>7</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 2 – n.º 2 – alínea b-A) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	b-A)
Estejam ao serviço em embarcações utilizadas pelas forças armadas, pelas forças de manutenção da ordem pública, pelos serviços de proteção civil, pelas administrações das vias navegáveis, pelos serviços de bombeiros e por outros serviços de emergência.


</Amend><Amend>Alteração

<NumAm>8</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 3 – ponto 15</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(15) 
«Tempo de embarque», o tempo que os membros da tripulação de convés passam a bordo durante uma viagem da embarcação em vias navegáveis interiores, validado pela autoridade competente;
	(15) 
«Tempo de embarque», o tempo que os membros da tripulação de convés passam a bordo durante uma viagem da embarcação em vias navegáveis interiores, incluindo, dentro de certos limites, o período de formação passado pelos membros da tripulação de convés num simulador aprovado nos termos do artigo 19.º, e validado pela autoridade competente; 


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
A formação em simulador constitui um tipo de preparação particularmente eficaz para lidar com situações difíceis e emergências e deve, por conseguinte, dentro de certos limites, contar como experiência profissional necessária para obter uma qualificação.

</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>9</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 6 – n.º 1-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(1-A) 
Um Estado-Membro pode dispensar do cumprimento da obrigação prevista no n.º 1 os condutores de embarcações que prestem serviço exclusivamente em vias navegáveis interiores nacionais não ligadas à rede navegável de outro Estado-Membro. O Estado-Membro que conceda essa dispensa pode emitir certificados nacionais de qualificação em condições diferentes das condições gerais estabelecidas na presente diretiva. A validade dos certificados nacionais de qualificação é limitada às vias navegáveis interiores nacionais não ligadas à rede navegável de outro Estado-Membro.


</Amend><Amend>Alteração

<NumAm>10</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 8 – n.º 3</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	3.
 A Comissão emite, no prazo de seis meses a contar da notificação, uma decisão de execução que aprova as medidas propostas, desde que estejam em conformidade com o presente artigo e com o artigo 18.º ou, não sendo esse o caso, que insta o Estado-Membro a alterar ou a não adotar essas medidas.
	3.
 A Comissão adota, no prazo de seis meses a contar da notificação, atos delegados, em conformidade com o artigo 29.º, a fim de complementar a presente diretiva, estabelecendo o procedimento para aprovar as medidas propostas, desde que estejam em conformidade com o presente artigo e com o artigo 18.º ou, não sendo esse o caso, para instar o Estado-Membro a alterar ou a não adotar essas medidas.


(Esta alteração implica a modificação do artigo relativo à delegação de poderes, de molde a fazer referência ao presente número.)

<TitreJust>Justificação</TitreJust>
A classificação de uma via navegável interior como via em risco especial corresponde, de facto, a uma decisão de não reconhecimento de qualificações harmonizadas no troço em causa. Um ato delegado é, por conseguinte, mais adequado do que um ato de execução para autorizar estas derrogações.

</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>11</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 12 – alínea a)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	a)
No caso dos certificados UE de qualificação para tripulantes, sejam apresentados documentos comprovativos satisfatórios, conforme previsto no artigo 10.º, n.º 1, alíneas a) e c);
	a)
No caso dos certificados UE de qualificação para membros da tripulação de convés, sejam apresentados documentos comprovativos satisfatórios, conforme previsto no artigo 10.º, n.º 1, alíneas a) e c);


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
A presente proposta tem como objetivo alargar o âmbito a todos os membros da tripulação de convés, para além dos condutores de embarcações.

</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>12</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 17 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1.
Os programas de formação conducentes a diplomas ou certificados que demonstram a conformidade com as normas de competência a que se refere o artigo 15.º, n.º 1, devem ser aprovados pelas autoridades competentes dos Estados-Membros em cujo território está estabelecido o instituto de ensino ou de formação.
	1.
Os Estados-Membros podem criar programas de formação para as pessoas a que se referem os artigos 4.º, 5.º e 6.º. Os Estados-Membros devem garantir que esses programas de formação conducentes a diplomas ou certificados que demonstram a conformidade com as normas de competência a que se refere o artigo 15.º, n.º 1, sejam aprovados pelas autoridades competentes dos Estados-Membros em cujo território o instituto de ensino ou de formação pertinente desenvolve as suas atividades de formação.


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>13</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 17 – n.º 2-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	2-A.
Os Estados-Membros devem reconhecer os diplomas ou certificados emitidos após a conclusão dos programas de formação aprovados por outros Estados-Membros nos termos do n.º 1.


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>14</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 18 – n.º 1 – parágrafo 3</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Ao aplicarem o disposto no presente número, os Estados-Membros devem fazer uso de critérios objetivos, transparentes, não discriminatórios e proporcionados.
	Ao aplicarem o disposto no presente número, os Estados-Membros devem fazer uso de critérios objetivos, transparentes, não discriminatórios e proporcionados, tendo em conta os princípios da igualdade de oportunidades e da igualdade de género.


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>15</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 19 – n.º 3-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	3-A. 
Os Estados-Membros devem assegurar, tanto quanto possível, que o acesso aos simuladores seja garantido aos nacionais de outros Estados-Membros.


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Atendendo a que nem todos os Estados-Membros dispõem de simuladores, parece lógico que os Estados-Membros que os tenham tomem as medidas possíveis para dar acesso a esses simuladores aos nacionais de outros Estados-Membros, quer para os exames, quer para treino.

</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>16</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 22 – n.º 3 – parágrafo 1 – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Os dados pessoais só podem ser tratados com as seguintes finalidades:
	Os dados pessoais só podem ser tratados em conformidade com os princípios da proteção de dados pessoais consagrados na Diretiva 95/46/CE do Parlamento Europeu e do Conselho1-Ae com as seguintes finalidades:

	
	______________

	
	1-A Diretiva 95/46/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de outubro de 1995, relativa à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados (JO L 281 de 23.11. 1995, p. 31).


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>17</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 27 – n.º 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2.
Os Estados-Membros devem proceder ao intercâmbio de informações com as autoridades competentes de outros Estados-Membros no que respeita à certificação das pessoas ao serviço em embarcações.
	2.
Os Estados-Membros devem proceder ao intercâmbio de informações com as autoridades competentes de outros Estados-Membros no que respeita à certificação das pessoas ao serviço em embarcações. Ao fazê-lo, os Estados‑Membros devem respeitar plenamente os princípios da proteção de dados pessoais consagrados na Diretiva 95/46/CE.


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>18</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 29 – n.º 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2.
A delegação de poderes a que se refere o artigo 15.º, n.os 1 e 4, o artigo 19.º, o artigo 21.º e o artigo 23.º, n.os 1 e 2, é conferida à Comissão por um período de tempo indeterminado, a partir de (*data de entrada em vigor).
	2.
O poder de adotar atos delegados a que se refere o artigo 8.º, n.º 3, o artigo 15.º, n.os 1 e 4, o artigo 19.º, o artigo 21.º e o artigo 23.º, n.os 1 e 2, é conferido à Comissão por um período de cinco anos, a partir de ... [data de entrada em vigor da presente diretiva]. A Comissão deve apresentar um relatório relativo à delegação de poderes, o mais tardar nove meses antes do final do período de cinco anos. A delegação de poderes é tacitamente prorrogada por períodos de igual duração, salvo se o Parlamento Europeu ou o Conselho a tal se opuserem, o mais tardar, até seis meses antes do final de cada período.


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
A delegação de poderes à Comissão deve ter duração limitada e o direito de os colegisladores revogarem essa delegação deve ser claramente indicado. O artigo 8.º, n.º 3, deve consistir num ato delegado, e não num ato de execução, devendo assim ser incluído no artigo 29.º, relativo ao exercício da delegação.

</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>19</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 29 – n.º 3-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	3-A.
Antes de adotar um ato delegado, a Comissão consulta os peritos designados por cada Estado-Membro de acordo com os princípios estabelecidos no Acordo Interinstitucional «Legislar melhor», de 13 de abril de 2016.


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>20</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 32 – n.º 1 – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1. No prazo de um ano a contar da data de entrada em vigor da presente diretiva, a Comissão adota gradualmente atos delegados que estabeleçam:
	1. No prazo de um ano a contar da data de entrada em vigor da presente diretiva, a Comissão adota gradualmente atos delegados e de execução que estabeleçam:


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Esta alteração corrige um lapso, porque a lista seguinte inclui também os atos de execução a adotar pela Comissão.

</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>21</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 34 – n.º 3 – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	3.
Os tripulantes, excetuando os condutores, titulares de um certificado de qualificação emitido por um Estado‑Membro antes da data que se segue ao termo do prazo de transposição a que se refere o artigo 35.º, ou os titulares de uma qualificação reconhecida num ou mais Estados-Membros, podem ainda invocar esse certificado ou qualificação por um período máximo de dez anos após essa data. Durante esse período, os tripulantes, excetuando os condutores, podem continuar a invocar a Diretiva 2005/36/CE para reconhecimento das suas qualificações pelas autoridades de outros Estados-Membros. Antes do termo desse período, podem requerer à autoridade competente emissora desses certificados um certificado UE de qualificação ou um certificado em aplicação do artigo 9.º, n.º 2, desde que apresentem documentos comprovativos satisfatórios, conforme previsto no artigo 10.º, n.º 1, alíneas a) e c), e façam prova, através de uma cédula, do tempo de embarque seguinte:
	3.
Os tripulantes, excetuando os condutores, titulares de um certificado de qualificação emitido por um Estado‑Membro antes da data que se segue ao termo do prazo de transposição a que se refere o artigo 35.º, ou os titulares de uma qualificação reconhecida num ou mais Estados-Membros, podem ainda invocar esse certificado ou qualificação por um período máximo de dez anos após essa data. Durante esse período, os tripulantes, excetuando os condutores, podem continuar a invocar a Diretiva 2005/36/CE para reconhecimento das suas qualificações pelas autoridades de outros Estados-Membros. Antes do termo desse período, podem requerer à autoridade competente emissora desses certificados um certificado UE de qualificação ou um certificado em aplicação do artigo 9.º, n.º 2, desde que apresentem documentos comprovativos satisfatórios, conforme previsto no artigo 10.º, n.º 1, alíneas a) e c), e façam prova, através de uma cédula ou de um diário de bordo, do tempo de embarque seguinte:


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Os diários de bordo devem constituir igualmente um possível meio de manutenção dos registos do tempo de embarque. Além disso, ambos os instrumentos de referência são tratados de forma equitativa no número seguinte (n.º 4). 

</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>22</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 35 – n.º 1 – parágrafo 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Os Estados-Membros devem pôr em vigor as disposições legislativas, regulamentares e administrativas necessárias para dar cumprimento ao disposto na presente diretiva até [três anos após a entrada em vigor]. Os Estados-Membros devem comunicar imediatamente à Comissão o texto dessas disposições.
	Os Estados-Membros devem pôr em vigor as disposições legislativas, regulamentares e administrativas necessárias para dar cumprimento ao disposto na presente diretiva até ... [cinco anos após a entrada em vigor da presente diretiva]. Os Estados‑Membros devem comunicar imediatamente à Comissão o texto dessas disposições.


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Contrariamente ao que poderia sugerir o título desta proposta, a futura diretiva não se limita a instituir um sistema de reconhecimento mútuo das qualificações, mas também harmoniza todo o sistema de formação e de qualificações para a navegação interior. Por conseguinte, é conveniente conceder aos Estados-Membros e aos profissionais mais tempo para se adaptarem.

</Amend>
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	Texto da Comissão
	Alteração

	Os destinatários da presente diretiva são os Estados-Membros.
	Os destinatários da presente diretiva são os Estados-Membros que tenham as vias navegáveis interiores a que se refere o artigo 3.º.


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Tal como para a diretiva sobre as prescrições técnicas para embarcações, convém tornar a diretiva obrigatória apenas para os Estados-Membros que tenham as vias navegáveis interiores em causa.

</Amend>
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